(& JUSTUTOR

Sentenca 06264

Trata-se de (demanda monitéria) proposta, em 26/08/2021, pelo Condominio do Edificio Recife Maravilhoso, neste ato representado por seu sindico, em face da
massa falida da Construtora Concretude e de seu sécio administrador, Martinho L.

Aduz o autor, em sintese, ser o primeiro réu proprietario de 25 de suas unidades imobiliarias. Nada obstante desde 03/04/2015 ndo vem adimplindo com a
integralidade das respectivas cotas condominiais ordinérias e extraordinarias. Dai acumular débito que, atualmente, alca a R$ 1.887.893,53, j& computada a
multa moratéria de 10%, prevista em convencao.

Pelo exposto, requer:

i) a citagdo para pagamento, inclusive das parcelas vincendas durante o curso do processo, no prazo de 15 dias na forma e sob as penas do Art. 701, §2° do
CPC; e

ii) a desconsideracéo da personalidade juridica do primeiro réu (Construtora Concretude) para consolidar a responsabilidade do segundo réu (Martinho L) pelo
pagamento. Isto porgue, ao tempo em que a divida fora consolidada, exercia a administracdo da sociedade demandada, encerrara atividades irregularmente em
21/05/2018. Subsidiariamente, invoca a aplicacdo do Art. 28, 85° do CDC, porquanto a hip6tese seria de relacdo consumerista, haja vista que a primeira ré
(Construtora Concretude) fora responsavel pela incorporagao do edificio.

Com a inicial, a convencao condominial e as atas das assembleias que aprovaram os valores das contribui¢cdes ordinarias, das extras e a eleigdo do sindico.

Tanto que, citados, ambos os réus apresentam embargos monitorios.

O primeiro (Construtora Concretude) defende-se as fls. xx. Sustenta, preliminarmente, a falta de interesse de agir na medida em que o autor j& dispde de titulo
executivo extra judicial (Art. 784, X do CPC.), de sorte que ndo seria necessaria ou Util a demanda monitéria cujo Unico objetivo € a constituicdo abreviada de um
titulo. No mesmo sentido, avultaria sua ilegitimidade passiva para responder pelo débito, considerando que todos os im6veis vinculados as cobrancas estéo
alugados a terceiros que expressamente assumiram a obrigagdo de suportar as despesas condominiais. Argui, prejudicialmente, prescricdo das parcelas
anteriores ao triénio que antecede a propositura da demanda, na forma do Art. 206, 83, IV, do Cadigo Civil. Pede, eventualmente, a suspenséo do feito diante da
decretagdo de sua faléncia pelo Juizo de Direito da Primeira Vara Empresarial do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro.

Quanto a questdo de fundo, argumenta ser a quantia cobrada indevida, na medida em que a cota extra exigida se refere ao rateio de despesas judiciais havidas
em anterior processo indenizatério movido pelo condominio contra si. Deste modo, se ninguém pode litigar contra si mesmo, ndo pode ser obrigado a suportar
0s respectivos custos. Mais do que isto, a se confirmar o dever de participar da divisdo das despesas, estar-se-ia a desrespeitar a coisa julgada que se formou
naquela sede, pela qual os dnus sucumbenciais foram integralmente impostos ao condominio, diante da improcedéncia dos pedidos que lhe foram enderecados.

Esclarece, a propdsito, que, todo més, paga a quantia que entende justa e calculada com a excluséo da cota extra; e o faz pela cessdo de recebiveis dos
aluguéis conforme autorizado pelo juizo universal da faléncia e aceito pelo autor, o que foi omitido, de méa-fé, na inicial. Postula, entéo, a aplicacdo da pena civil
do Art. 940 do Cdédigo Civil, considerando que o total dos pagamentos alcangou R$ 1.500.000,00.



Por eventualidade, refere que a multa jamais poderia ultrapassar o percentual de 2%, conforme previsto no Artigo 1.336, 81 do Cadigo Civil.

O segundo réu (Martinho L.), a fls. xx, além de aderir a todas as teses do primeiro, noticia ter se retirado da sociedade ré em 20/05/2018, bem antes da
decretagdo da faléncia, em 12/07/2021. Com isto, estaria extinta sua responsabilidade pelas dividas sociais, conforme Artigos 1.003 e 1.032 do Caédigo Civil.
Ademais, observa que néo foi instaurado o incidente de desconsideragdo, nem poderia em sede monitdria, o que implica nulidade absoluta por cerceamento de
defesa. No mais, pontua que sequer foram mencionados os requisitos do Artigo 50 do Cddigo Civil, sendo certo que a mera faléncia da sociedade nédo faz
presumir a confuséo patrimonial ou o desvio de finalidade. Refuta, enfim, a aplicagdo do Cédigo de Defesa do Consumidor & hipétese.

O autor responde unicamente aos embargos monitérios do primeiro réu as fls. xx. Rechaga a preliminar de caréncia acionaria, a luz da teoria da assergao. Por
eventualidade, pede prossiga a demanda pelo procedimento comum, conforme autoriza o Artigo 700, §85° do Cédigo de Processo Civil. Especificamente quanto
a prescrigéo, advoga que o decreto de faléncia, em 12/07/2021, fez interromper o fluxo do prazo, ex vi do Art. 6, | da Lei n° 11.101/2005.

No mérito propriamente dito, defende que tanto os parametros para calculo das cotas condominiais quanto da multa moratéria estéo previstos na convencéo do
condominio, assentada em 23/01/1999, quando ainda ndo estava vigente o Cddigo Civil de 2002; tratar-se-ia, pois, de ato juridico perfeito. Aponta o
entendimento do Col. Superior Tribunal de Justica no sentido de que, ao Judiciario, s6 cabe intervir nas normas pactuadas pelos condéminos de maneira
absolutamente excepcional.

Com relagéo ao pedido de aplicagdo da pena civil do Artigo 940, Articula dois contrapontos. (i) incabivel sua imposi¢cdo em acédo monitéria, notadamente quando
sequer houve oferecimento de reconvencédo; e (ii) as cessdes de recebiveis, embora efetivamente tenham ocorrido, ndo se deram em carater pro soluto, a
mingua de inequivoca pactuagéo neste sentido, de modo que seria imprescindivel a comprovagdo do pagamento dos titulos, ao que néo procedeu o réu.

As partes indicam o julgamento antecipado do feito, sem a necessidade de produzir novas provas.

O Ministério Publico, intimado, esclareceu ndo ser o caso de sua intervengao.

Antes de aberta a conclusé@o para sentenca, atravessam peticdo, subscrita unicamente por seus advogados com poderes especificos para transagédo, em que
comunicam a dacéo em pagamento de um dos apartamentos da primeira ré para quitacéo da divida relativa a uma das unidades. Também consta clausula de
negacio juridico processual a determinar que, descumprido o acordo, o juiz devera penhorar este imovel e transferi-lo imediatamente ao condominio. Pugnam
pela homologagéo e comunicagéo ao juizo da faléncia.

E o relatério. DECIDA.

Obs.: dispensada a confeccgéo de relatério.
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